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Abstract This paper realizes an investigation
about the most adequate methods to evaluate
services and programs based in questions
placed by the health politics of deinstitution-
alization and by the limitations of the ortho-
dox evaluation. We explore different concepts
of programs and services evaluation and iden-
tify a potential to excel some of these issues in
the proposal of the fourth generation method
(Guba & Lincoln, 1989). Finally we propose
an approximation of the Paidéia method
(Campos, 2000-a) to the fourth generation
method, trying to connect evaluation to par-
ticipative management system.
Key words Health evaluation Programs eval-
uation, Deinstitutionalization

Resumo Este texto realiza uma investigação
sobre métodos potencialmente mais adequa-
dos para a avaliação de serviços e programas
a partir das questões apresentadas pela políti-
ca de desinstitucionalização em saúde e pelas
limitações da avaliação ortodoxa. Percorremos
diferentes concepções de avaliação de progra-
mas e serviços e identificamos na proposta de
avaliadores de quarta geração (Guba & Lin-
coln, 1989) potencial capaz de superar alguns
destes impasses e questões. Finalmente propo-
mos a aproximação do Método Paidéia (Cam-
pos, 2000-a) à abordagem de Avaliação de
Quarta Geração, procurando estabelecer coe-
rência entre avaliação e sistema de gestão par-
ticipativa.
Palavras-chave Avaliação em saúde, Avalia-
ção de programas, Desinstitucionalização
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I – A avaliação no contexto 
da desinstitucionalização

Ao nos propormos a analisar serviços e pro-
gramas de atendimento domiciliar em saú-
de nos deparamos com dois temas comple-
xos: a influência da chamada política de de-
sinstitucionalização sobre os mesmos e o
vasto campo da avaliação de programas e ser-
viços.

Embora iniciada de forma pioneira no Bra-
sil, em 1967, no Hospital do Servidor Público
Estadual de São Paulo (Maciel et al., 1999), a
expansão do atendimento domiciliar no Bra-
sil ocorreu somente no final da década de 1980
e início dos anos 90 a partir de sua incorpora-
ção no sistema público de saúde (SUS) em al-
gumas cidades do país.1

Esta forma de atendimento é operaciona-
lizada através de serviços de atendimento e in-
ternação domiciliar para doenças somáticas,
até então tratadas em hospitais e ambulató-
rios. Nesta nova modalidade de atenção em
saúde, nota-se um deslocamento do tradicio-
nal setting institucional, hospitalar ou ambu-
latorial, imbuídos de poderes especiais pelo
imaginário popular, para o domicílio do pa-
ciente ou de seus familiares.

As tendências de redução dos custos da
saúde no contexto de políticas neoliberais
(Rizzotto, 2000), o desenvolvimento de tec-
nologias que permitem a efetivação no domi-
cílio de práticas até então somente possíveis
nos hospitais e o aumento da população ido-
sa com o conseqüente aumento da demanda
por atenção a longuíssimo prazo (Colvez &
Ridez, 1996) podem ser apontados como im-
portantes fatores confluentes à expansão da
chamada desinstitucionalização na área da
saúde e da redefinição do papel do hospital
geral e da atenção básica (Bittar, 1997; Ribei-
ro, 1993).

Desinstitucionalização aqui entendida co-
mo uma reorganização política, organizacio-
nal e clínica, efetivada através de uma trans-
posição modificada e adaptada dos cuidados
exercidos no interior do hospital para a comu-
nidade – principalmente a residência do usuá-
rio. Este processo pressupõe a inserção de no-
vos participantes em sua condução (Mercier,
1990) como familiares, vizinhos, grupos reli-
giosos e outros serviços sociais ou de saúde.
Ainda na área da saúde, mas no contexto da
reforma psiquiátrica, este mesmo termo assu-
me conotações específicas.2

Ao nos propormos a avaliar serviços e pro-
gramas em saúde nos deparamos tanto com
questões propriamente intrínsecas ao campo
da avaliação quanto com outras suscitadas ao
processo avaliativo pelo advento de ações li-
gadas a desinstitucionalização.

As modificações das condições clássicas
em que se davam os processos avaliativos –
nas quais o espaço intra-muros garantia cer-
ta uniformidade e coordenação das ativida-
des – geraram sensível impacto no campo da
avaliação e estimularam a multiplicação de
diferentes abordagens nesta área (Mercier,
1990).

Para Mercier (1990), o processo de desins-
titucionalização faz emergir problemas im-
portantes à metodologia da avaliação, pois en-
tre outras questões: 1) torna-se impossível iso-
lar a intervenção como tal, pois ela passa a en-
globar ao mesmo tempo, como já citado, di-
ferentes atores (profissionais, voluntários, cui-
dadores, familiares etc.) e diferentes setores
(saúde, educação, justiça etc.); 2) a individua-
lização da abordagem e sua característica mul-
tidimensional põem em cheque a noção de
medida fundada sobre a homogeneidade dos
dados; 3) para adaptar-se às características do
meio e da clientela, num contexto de indivi-
dualização da atenção, os programas ligados
a desinstitucionalização diferem entre si com
relação às prioridades, serviços oferecidos e
modos de organização.

Se por um lado, o contexto da desinstitu-
cionalização coloca novos desafios à pesquisa
avaliativa, por outro, o campo da avaliação é
complexo e apresenta outras questões como
veremos a seguir.

As questões colocadas tanto pela desins-
titucionalização de serviços e programas
quanto pelo próprio campo da avaliação se-
rão o ponto de partida para as discussões for-
muladas neste texto em torno da proposição
de um percurso avaliativo construtivista e
participativo junto a um serviço de atendi-
mento domiciliar, que venha a superar al-
guns dos impasses oriundos da avaliação or-
todoxa.

1 Cf. documento da Secretaria de Higiene e Saúde, do mu-
nicípio de Santos (SP); Boletim do Núcleo de Saúde da Puc-
camp, Campinas (SP); Boletim da Coordenação do Progra-
ma de Atendimento Domiciliar, da Secretaria de Saúde e
Promoção Social de Hortolândia (SP).
2 Ver Bandeira (1998); Rotelli & Leonardis (1990); Ama-
rante (1996).



II – A avaliação de programas 
e serviços3 – questões conceituais

Para Patton (1982) a avaliação como campo
conceitual e de trabalho não está bem defini-
da: o papel do avaliador carece de clareza e os
conceitos da área são utilizados de formas di-
ferentes, além do que são criados freqüente-
mente novos conceitos que redundam numa
imensa diversidade terminológica (Silva & For-
migli, 1994). Esta profusão do número e sig-
nificados de conceitos ao mesmo tempo indi-
ca a riqueza do campo da avaliação e gera di-
ficuldades à comunicação clara sobre o tema
(Patton, 1982).

Isto pôde ser comprovado quando o autor
agrupou seis tipos de avaliações e as combi-
nou com outros seis tipos de ênfase que cada
uma delas dava aos objetivos, métodos, com-
paração, valor, tomada de decisão e coleta de
informações. As 36 combinações resultantes
foram insuficientes para classificar menos da
metade dos 170 relatórios das avaliações fede-
rais que o autor encontrou nos arquivos do
Office Health Evaluation (Patton, 1982) o que
parece indicar que cada avaliador constrói a
sua definição (Denis & Champagne, 1997).

Se adotado o referencial epistemológico de
Kuhn (1987), essa diversidade de nomencla-
tura e significados indicaria um estado pré-
paradigmático no campo da pesquisa avalia-
tiva (Mercier, 1993). Um tal estágio caracteri-
zaria-se por haver tantas teorias quanto tra-
balhadores (Chalmers, 1993).

As possibilidades e limitações do ponto de
vista epistemológico, metodológico e prático
do campo da avaliação é extensamente discu-
tido em texto organizado por Cook & Rei-
chardt (1997), tendo como fio condutor o de-
bate entre a utilização de métodos quantitati-
vos e qualitativos na pesquisa avaliativa.

A despeito de eventuais deficiências de or-
dem epistemológica, para Guba & Lincoln
(1989) o campo da avaliação vem sofistican-
do-se desde o seu surgimento, sendo que seu
percurso histórico nos últimos cem anos pode
ser divido em quatro gerações:

A primeira geração se caracterizaria pela
mensuração e estaria atrelada a avaliação do
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desempenho de escolares. Dois fatores influen-
ciaram o desenvolvimento desta primeira gera-
ção: a ascensão das ciências sociais (imbuídas
do paradigma das ciências físicas) e o surgimen-
to do gerenciamento científico nas indústrias.
Durante os 30 primeiros anos do século XX os
termos “avaliação” e “mensuração” tornaram-
se intercambiáveis e é notável a proliferação de
textos contendo propostas de testes para escola-
res. Nesta fase o avaliador é essencialmente um
técnico que deve construir e usar instrumentos
que meçam, entre outros, resultados escolares,
inteligência, produtividade dos operários etc.

Com a segunda geração, caracterizada pela
descrição, nasce a chamada avaliação de pro-
gramas, surgida da necessidade identificada nos
EUA de saber como funcionam, na prática, os
currículos escolares: trata-se de identificar e des-
crever o processo e como a atividade atinge (ou
não) seus resultados e não somente de medir re-
sultados, como na geração anterior. Ralph W.
Tyler, membro do Escritório de Pesquisas em
Educação da Ohio State University é um dos pio-
neiros a conceber e introduzir essa nova forma
de avaliação, a partir da análise de currículo.

A terceira geração se caracterizaria pelo jul-
gamento e tem seu marco inicial a partir do fi-
nal dos anos 50. O avaliador continua a exer-
cer a função de descrever e mensurar agora
acrescida daquela de estabelecer os méritos do
programa avaliado, baseando-se em referenciais
externos.

No entanto, para Guba & Lincoln (1989),
existem graves problemas e limitações comuns
às três gerações de avaliadores citadas acima
e que se caracterizariam por:
• tendência à supremacia do ponto de vista
gerencial nos processos avaliativos;
• incapacidade em acomodar o pluralismo de
atores e projetos envolvidos em torno de qual-
quer programa;
• hegemonia do paradigma positivista: des-
consideração do contexto, privilégio de métodos
quantitativos, crença numa verdade única e ab-
soluta caracterização como “não científico” tu-
do que fuja ao que foi anteriormente citado e
desresponsabilização moral e ética do avaliador
(já que a ciência seria livre de valores).

A partir de tais críticas os autores propõem
o que eles mesmos intitularam como a Quar-
ta Geração de Avaliadores que seria uma alter-
nativa aos referenciais anteriores, tendo como
base uma avaliação inclusiva e participativa.

Essa divisão em gerações de avaliadores é
essencialmente didática e na realidade os di-

3 Utilizaremos aqui “programas e serviços” para expres-
sar a idéia implícita na literatura de origem norte-ame-
ricana quando se referem a program evaluation, confor-
me proposto por Novaes (2000).
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versos referenciais de avaliação coexistem, cal-
cados em diversos eixos metodológicos.

A Organização Mundial de Saúde vincula o
processo avaliativo ao planejamento, já que a
avaliação deveria ser utilizada para tirar lições
da experiência e aperfeiçoar atividades em cur-
so ou a serem implantadas (OMS, 1981). Pa-
ra Cohen & Franco (1998) a avaliação deve es-
tar voltada para a maximização da eficácia dos
programas e para a obtenção da eficiência na
utilização dos recursos. Aqui, a avaliação assu-
me um caráter instrumental, voltado para a
otimização do desempenho e para a utilização
dos recursos, privilegiando a ótica gerencial.

A despeito de toda a diversidade e de dis-
cordâncias sobre os vários aspectos da avalia-
ção, para alguns autores existe consenso com
relação ao fato de que avaliar significa emitir
um juízo de valor sobre uma intervenção ou
um de seus componentes (Guba & Lincoln,
1987; Silva & Formigli, 1994; Aguilar & An-
der-Egg, 1995; Contandriopoulos et al., 1997-b;
Desrosiers et al., 1998).

A consideração da avaliação como um pro-
cesso que inevitavelmente recorrerá ao julga-
mento de valor significa um avanço ao lidar
com este importante e inevitável componente
do processo avaliativo. Afinal, mesmo que se
lance mão de métodos quantitativos – preten-
samente mais objetivos – os resultados da men-
suração efetuada serão sempre julgados a par-
tir de méritos e valores impossíveis de serem
objetivados. O julgamento se dará, na verda-
de, a partir da confrontação entre o objeto da
avaliação e um referencial que poderá ser os
objetivos iniciais do projeto, as normas pro-
fissionais, o desempenho de um programa si-
milar ou outros referenciais não explicitados
por diferentes motivos. De qualquer forma, as
normas e critérios a serem utilizados para con-
ferir um julgamento ao final da avaliação se-
rão influenciados pelos grupos que o definem,
sejam usuários, profissionais ou gerentes, en-
tre outros (Desrosiers et al., 1998).

Porém, a admissão de que avaliar signifi-
ca, em última instância, emitir juízo de valor,
ainda que considere um aspecto importante
da avaliação, necessita ser acompanhada de
uma ampliação e diversificação dos eixos em
torno dos quais são emitidos tais julgamen-
tos. Torna-se necessário, no processo avaliati-
vo, a inclusão de diferentes e eventualmente
divergentes julgamentos, a serem realizados a
partir dos distintos pontos de vista dos gru-
pos envolvidos com um programa ou serviço,

o que justificará a inclusão de representantes
de diferentes grupos de interesse no processo,
como veremos mais adiante.

A avaliação pode, segundo as funções que
deve cumprir, ser classificada em “somativa”
ou “formativa” (Aguilar & Ander-Egg, 1995;
Rossi et al., 1999). A avaliação “formativa” vi-
sa fornecer informações para adequar e supe-
rar aspectos problemáticos do programa du-
rante o seu andamento, enquanto a avaliação
do tipo “somativa” fornece julgamentos sumá-
rios sobre aspectos fundamentais do progra-
ma, sendo freqüentemente utilizada para deli-
berar sobre a continuidade ou o encerramen-
to de um programa baseando-se na especifi-
cação de até que ponto os objetivos propostos
foram atingidos.

A avaliação do tipo somativa, voltada uni-
camente para os efeitos produzidos pelo pro-
grama, baseia-se no modelo da caixa-preta,
prescindindo da análise de correlações entre
os diversos componentes da ação e dos efeitos
daí resultantes (Rossi et al., 1999). Analisan-
do os problemas e limites do modelo da cai-
xa-preta, Denis & Champagne (1997) criticam
o mesmo por pressupor a impermeabilidade
da intervenção ao meio onde é introduzida.
Para esses autores, na prática, os programas
estão sujeitos a serem um amálgama resultan-
te de várias influências: de outros serviços, dos
gestores, das políticas e dos sujeitos envolvi-
dos no processo (trabalhadores, usuários etc.),
o que torna sensivelmente inadequado o mo-
delo dicotômico da caixa-preta.

O modelo da caixa-preta enquadra-se na
abordagem clássica ou experimental, se utili-
zarmos a tipologia das avaliações propostas por
Cook & Reichardt (1997). Para os autores, es-
sa forma de abordagem privilegia a análise dos
efeitos dos programas, valendo-se de métodos
quantitativos, calcados em um paradigma po-
sitivista, hipotético-dedutivo, voltado para o
estabelecimento de inferências causais. Neste
caso o ator da avaliação é o avaliador e os re-
sultados do processo destinam-se a uma ava-
liação predominantemente do tipo somativa.

Para Hartz (1999), se por um lado a epide-
miologia pode identificar variações nas pro-
babilidades de resultados positivos ou colate-
rais de uma intervenção, por outro, um estu-
do epidemiológico nem sempre consegue ex-
pressar ou adaptar-se ao modelo lógico ou teó-
rico que sustenta a entidade sob avaliação.

Abordagens voltadas para o desenvolvi-
mento de intervenções – como a avaliação for-
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mativa – têm se multiplicado nas últimas duas
décadas. São abordagens que favorecem a ava-
liação feita a partir do interior da intervenção
e centrada na perspectiva dos clientes poten-
ciais (Mercier, 1995), tais como a avaliação
centrada na utilização dos resultados (Patton,
1997) e outras de cunho participativo (Feuers-
tein, 1990).

A abordagem centrada na teoria do progra-
ma permite a análise do conteúdo da caixa-
preta ao evidenciar os fatores e os processos
que originam os efeitos observados. Aqui o ava-
liador, juntamente com o grupo de implica-
dos busca, de forma empírica, construir um
modelo teórico relativo ao funcionamento do
programa e/ou de seus efeitos e que servirá de
referencial básico para as outras etapas da ava-
liação, sejam de caráter quantitativo ou qua-
litativo.

Para Rossi et al. (1999) a teoria do progra-
ma é um conjunto de conjecturas ligando de
forma lógica os resultados que se espera que
o programa atinja com as ações e estratégias
desenvolvidas para atingir seus objetivos. A
teoria do programa é mais inclusiva que o mé-
todo clássico e permite, a partir da definição
da forma como se supõe funcionar o progra-
ma, explicitada na construção do modelo teó-
rico, selecionar os métodos mais pertinentes
para a coleta e análise dos dados (Chen, 1990).

Finalmente, as abordagens participativas
ou centradas nos usuários da avaliação têm
como objetivo engajar os atores no processo
de avaliação visando à sua capacitação e de-
senvolvimento, além de evitar ou minimizar
eventuais efeitos negativos de uma avaliação
sobre um dado grupo de implicados. Tais abor-
dagens apóiam-se no paradigma holístico, in-
dutivo e construtivista, sacrificando a objeti-
vidade e precisão em favor da utilidade social
da pesquisa, sendo as questões da avaliação ori-
ginárias dos usuários da mesma e visam ao in-
cremento das potencialidades e à superação
das limitações do programa ou serviço a par-
tir de diferentes pontos de vista.

A participação e o envolvimento dos gru-
pos de interesse no processo avaliativo e na
construção de indicadores de avaliação vêm
sendo discutidos ao longo das últimas déca-
das por vários pesquisadores da área (Patton,
1982; Weiss, 1983; Guba & Lincoln, 1987 e
1989; Campos, 1997; Mercier, 1995 e 1997;
Rossi et al., 1999). Comumente designados pe-
lo termo inglês stakeholders, mesmo em ou-
tros idiomas como o francês (Mercier, 1995),

foram por nós traduzido como “grupos de in-
teresse” ou “grupos implicados” (embora já te-
nha sido sugerido também o sucinto termo
“implicados”).

Questões lingüísticas à parte, grupos de in-
teresse ou implicados ou ainda stakeholders
são definidos como organizações, grupos ou
indivíduos potencialmente vítimas ou bene-
ficiários do processo avaliativo. De modo ge-
ral, os grupos de interesse são formados por
pessoas com características comuns (pais, es-
tudantes, gestores, usuários etc.) que têm al-
gum interesse na performance, no produto ou
no impacto do objeto da avaliação, isto é, estão
de alguma maneira envolvidos ou potencial-
mente afetados pelo programa e por eventuais
conseqüências do processo avaliativo (Weiss,
1983; Guba & Lincoln, 1989; Rossi et al., 1999).

III – A avaliação de programas 
e serviços – questões metodológicas

Devemos nos atentar para o fato de que a me-
todologia de pesquisa é muito mais do que a
soma ou a aplicação de técnicas para uma de-
terminada análise. Como sugere a própria eti-
mologia da palavra, trata-se, antes de mais na-
da, de reflexão e estudo sobre o método (Bez-
zi, 1999). Daí que cada discussão metodológi-
ca é virtualmente uma possibilidade de análi-
se e redefinição dos caminhos a serem utiliza-
dos em pesquisa a partir de questões suscitadas
pelo pesquisador, os grupos de implicados e o
próprio objeto da avaliação.

Seria possível efetivar um processo avalia-
tivo que contemplasse as questões do avalia-
dor-pesquisador e também dos grupos dire-
tamente implicados na condução de um pro-
grama ou serviço, de tal modo a conjugar uma
certa externalidade, garantida pelo primeiro,
com as questões construídas e decantadas ao
longo de anos de envolvimento direto com o
tema, provenientes destes últimos? Seria pos-
sível não estabelecer transcendência a resul-
tados (Campos, 2000-a) e adentrar em ques-
tões oriundas do próprio processo ou de efei-
tos não previstos? Quais questões seriam con-
sideradas pertinentes a partir dos pontos de
vista dos grupos de implicados com o serviço
ou programa avaliado?

Como já afirmaram Schraiber & Nemes
(1996) a respeito da avaliação do trabalho mé-
dico, não se trata de avaliar um procedimento
ou uma técnica isoladamente nem se restrin-
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gir ao impacto de uma intervenção mediante
categorias clássicas da epidemiologia. Avaliar
envolveria a consideração de várias ordens de
problemas, o que aponta para a necessidade
de superar as avaliações instrumentais basea-
das nas normas fixas da clínica e da epidemio-
logia (Schraiber et al., 1999).

Interessa-nos aumentar o grau de com-
preensão dos processos envolvidos – que con-
sideramos fundamental antes que se pretenda
efetivar uma avaliação do alcance dos objetivos
explicitados pelo programa. Compreender, no
contexto da avaliação, entendido como a con-
sideração dos sentidos atribuídos pelos gru-
pos de envolvidos aos dados e fatos oriundos
do processo (Bezzi, 1999). Servindo-nos da
terminologia que vimos discutindo até aqui,
faz-se necessário conhecer o conteúdo da cai-
xa-preta que se interpõe entre os objetivos ex-
plicitados e os resultados alcançados pelo pro-
grama em questão num dado momento e num
contexto específico.

A partir do ponto de vista e experiência
dos diversos grupos implicados com um ser-
viço ou programa, quais questões, reivindica-
ções e indagações deveriam ser contempladas
em um processo avaliativo? Que aspectos do
cotidiano suscitam questões que, se conside-
radas, poderiam aumentar a utilização dos re-
sultados da avaliação?

Os fundamentos da ciência que valorizam
a objetividade e neutralidade do pesquisador
vêm sendo colocados em questão nas últimas
décadas (Alves,1987; Chalmers, 1993; Morin,
1995) em função de uma maior consideração
das influências sociopolíticas e da própria in-
dividualidade do pesquisador sobre o estudo.
Além do mais, em um contexto de restrição de
orçamentos aos programas e serviços sociais
(Rizzotto, 2000), a condução política do pro-
cesso avaliativo e de seus resultados é consi-
derável (Denis et al., 1996). A inclusão de even-
tuais beneficiários ou vítimas de um proces-
so avaliativo – os chamados grupos de interes-
se – pode atenuar possíveis efeitos adversos
dessas influências (Guba & Lincoln, 1989).

Em síntese, se por um lado a desinstitucio-
nalização de serviços e programas nos faz de-
parar com a necessidade de compreensão crí-
tica da efetivação desta nova política de pres-
tação de cuidados em saúde representada pe-
lo atendimento domiciliar, por outro, a práti-
ca da pesquisa avaliativa deve, a nosso ver, con-
templar a necessidade de: 1) inclusão de dife-
rentes pontos de vista e valores no processo

avaliativo; 2) viabilizar e ampliar a utilização
dos resultados da avaliação; 3) considerar o
inevitável caráter político da pesquisa em ge-
ral e da pesquisa avaliativa em particular e 4)
capacitar os diferentes envolvidos com o pro-
grama ou serviço avaliado.

Dentro do vasto campo da avaliação, uma
abordagem centrada nos diversos atores en-
volvidos no processo, que desde a concepção
do plano considere os diferentes valores e pon-
tos de vista envolvidos, que apresente uma real
preocupação com a utilização dos resultados
do processo investigativo e que se utilize de
métodos voltados para o estudo do fenômeno
in situ, lançando mão de instrumentos prove-
nientes da etnografia, antropologia e sociolo-
gia, nos parece mais apropriado para a supe-
ração de algumas questões da avaliação clás-
sica, que vimos discutindo, além de contem-
plarem nosso interesse em apreender proces-
so e contexto de uma nova forma de prestar
assistência em saúde.

Tal posição é corroborada por Minayo
(1996) para quem a pesquisa qualitativa se
presta à avaliação de políticas públicas e so-
ciais, do ponto de vista de sua formulação,
aplicação técnica e dos usuários. Para a auto-
ra, devemos nos preocupar menos com a ge-
neralização e mais com o aprofundamento e
abrangência da compreensão, o que torna ideal
aquela amostra capaz de refletir a totalidade
nas suas múltiplas dimensões.

Porém, a inclusão dos grupos de interesse
ou a utilização de métodos qualitativos está
longe de tornar-se hegemônica. A despeito da
diversidade conceitual e terminológica, o con-
ceito de avaliação ainda gravita em torno da
idéia de aferir até que ponto os objetivos ini-
cialmente propostos foram atingidos, ou seja,
com freqüência prevalece a análise de resulta-
dos (senso estrito) ou efeitos “líquidos” do pro-
grama (Desrosiers et al., 1998; Cohen & Fran-
co, 1998; Hartz, 1999).

É a partir destas questões oriundas das po-
líticas de desinstitucionalização e do próprio
campo da pesquisa avaliativa que passamos a
investigar as possibilidades metodológicas que
considerem efetivamente os desafios a que vi-
mos referindo.
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IV – A construção do processo avaliativo

A avaliação como dispositivo:
do núcleo ao campo

Recentemente, Campos (2000-b) ampliou
o alcance dos conceitos de núcleo e campo de
competência e responsabilidade, aplicando-os
na análise de determinadas áreas de saberes e
sua organização em práticas. Estas proposi-
ções foram elaboradas para refletir sobre a in-
serção da saúde coletiva – suas especificidades
nucleares e seu campo de ação dentro do qua-
dro geral do pensamento na área de saúde.

Originalmente surgidos para estabelecer a
compreensão de que existem atribuições es-
pecíficas de determinada categoria profissio-
nal – que o autor chamou de núcleo de compe-
tência e responsabilidade – e demandas que ex-
trapolam essas atribuições estabelecidas – que
o autor chamou de campo de competência e res-
ponsabilidade – tais conceitos ajudaram a su-
perar os impasses oriundos de um certo bor-
ramento das fronteiras entre as categorias pro-
fissionais e a jogar luzes sobre a penumbra
constituída por demandas que permanecem à
margem das questões focadas pelos núcleos de
cada profissão.

Os conceitos de campo e núcleo de compe-
tência e responsabilidade fornecem importan-
tes subsídios para a análise, compreensão e
operacionalização de intervenções no âmbito
da inter e transdisciplinaridade. Estes concei-
tos permitem simultaneamente a considera-
ção das especificidades que conformam cada
categoria profissional ou área do saber e suas
articulações possíveis dentro dos espaços de-
finidos por demandas complexas, que extra-
polam as fronteiras estabelecidas pelos núcleos
de determinadas profissões ou áreas do conhe-
cimento.

Assim é que “núcleo” diz respeito aos ele-
mentos de singularidade que definem a iden-
tidade de cada profissional ou especialista e
“campo” seria constituído por responsabilida-
des e saberes comuns ou convergentes a várias
profissões ou especialidades (Campos, 1997-b).

O “núcleo” é facilmente percebido através
dos ditames dos conselhos profissionais, das
disciplinas específicas de cada categoria e que
conformam um dado profissional. O “campo”
é mais aberto, sendo definido a partir do con-
texto em que operam certas categorias de pro-
fissionais. Um exemplo dado pelo autor é o de
um especialista em gineco-obstetrícia que te-

ria como núcleo o conjunto de saberes e prá-
ticas relativos à saúde da mulher e como cam-
po, noções de clínica geral, fundamentos da re-
lação profissional-paciente, organização de
programas etc. (Campos, 1997-b).

Podemos encontrar outro exemplo no âm-
bito da reabilitação psicossocial, na qual as ta-
refas de reinserção social e resgate da autono-
mia de doentes mentais graves (Pitta, 1996)
têm se caracterizado por uma tal complexida-
de de demandas (trabalho, moradia, reapren-
dizagens de atividades cotidianas etc.), cujas
respostas não podem ser efetivadas a partir de
um dado núcleo e nem através da somatória
de vários deles. A reabilitação psicossocial tem
sido então, para tornar-se efetiva, terreno fér-
til para o desenvolvimento e acréscimo de
ações de “campo” àquelas tradicionalmente
exercidas por determinados trabalhadores
através de seus “núcleos” (Furtado, 1997) pa-
ra tornar-se realmente efetiva.

Campos (2000-b) sugeriu a ampliação des-
tes conceitos de “núcleo” e “campo”, extrapo-
lando-os da esfera de categorias profissionais
(ligados à competência e responsabilidade de
determinadas profissões) para o domínio de
saberes e práticas. Para o autor a instituciona-
lização dos saberes e sua organização em práti-
cas se daria mediante a conformação de núcleos
e de campos. Núcleo como uma aglutinação de
conhecimentos em um saber e campo como a
conformação de um determinado padrão con-
creto de compromisso com a produção de valo-
res de uso. O núcleo demarcaria a identidade
de uma área de saber e de prática profissional;
e o campo, um espaço de limites imprecisos on-
de cada disciplina ou profissão buscariam em
outras, apoio para cumprir suas tarefas teóri-
cas e práticas (grifos nossos).

O autor reconhece a necessidade da defi-
nição das identidades sociais para os campos
de saber, mas sugere a flexibilização e abertu-
ra dos núcleos destes através de sua permea-
bilidade aos distintos campos de influência e às
necessidades com as quais concretamente irão
deparar-se no cotidiano (Campos, 2000-b).

Este preâmbulo em torno dos conceitos de
“campo” e “núcleo” baseia-se em nossa inten-
ção de construir um processo avaliativo que
extrapole a tríade mensuração-descrição-jul-
gamento de um dado serviço ou programa. É
nosso intento estabelecer um processo que su-
pere o “núcleo” da avaliação constituído em
torno desta tríade, avançando em direção ao
que possa vir a constituir-se no “campo” da
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avaliação (no sentido dado pelo autor que vi-
mos citando).

Neste sentido, entendemos como campo de
competência e responsabilidade da avaliação
as intervenções que a mesma pode proporcio-
nar para além do fornecimento de dados para
o julgamento e tomada de decisões em torno
do objeto avaliado. A avaliação, interagindo
com outras disciplinas e áreas, passaria a cum-
prir novos papéis acrescidos aos que vem de-
sempenhando, o que reforçaria sua atribuição
essencial de desenvolver a qualidade de nosso
ambiente físico e social e a aumentar o bem-
estar individual e coletivo (Rossi et al., 1999).

A avaliação tornar-se-ia, então, além do
que conhecemos tradicionalmente através de
seu núcleo, um dispositivo na acepção de Ba-
remblitt (1992), ou seja, um artifício para pro-
duzir inovações, gerando acontecimentos, con-
cretizando virtualidades, possibilitando reno-
vações. Os dispositivos seriam recursos que
alteram o funcionamento das organizações,
mas que não fazem parte destas, sendo usados
para instaurar algum processo novo (Campos,
1999).

O que vimos afirmando equivale a dizer
que a avaliação deveria tornar-se efetivamen-
te um dispositivo de mudança, o que signifi-
ca a incorporação e participação em sua con-
dução dos principais grupos de interesse, de
tal forma que as representações e questões des-
tes grupos possam ser realmente considera-
das. Tal percurso ampliaria a inclusão dos di-
ferentes pontos de vista e ampliaria as possi-
bilidades de utilização dos resultados pelos en-
volvidos na reformulação de suas práticas
(Feuerstein, 1990; Patton, 1997).

Poderíamos dizer que a avaliação passaria
a ser um dentre outros dispositivos possíveis
dentro do universo de possibilidades para in-
terferir na renovação de serviços e programas.
A avaliação adentraria assim, no campo de
competência e responsabilidade para onde
convergem diversos outros dispositivos, como
o planejamento, a educação continuada etc.
(Campos, 2000-a), voltados para a superação
de questões intrínsecas aos programas e ser-
viços, ao desenvolvimento e à criação de no-
vas redes de compromisso entre os grupos de
interesse ligados aos mesmos, além de promo-
ver a capacitação dos envolvidos na condução
de suas atribuições.

Segundo este raciocínio, a pesquisa avalia-
tiva manteria seus métodos e objetivos nuclea-
res – analisar e emitir julgamento sobre a per-

tinência, os fundamentos teóricos, a produti-
vidade, os efeitos e o rendimento de uma in-
tervenção (Contandriopoulos et al. 1997-a) –
acrescidos da capacitação e desenvolvimento
dos grupos implicados e do serviço ou progra-
ma avaliado como contribuição de seu cam-
po de competência e responsabilidade para a
renovação do objeto avaliado. Tal acréscimo
agregaria à avaliação aspectos teleológicos li-
gados aos fins ou finalidades do processo.

Diferente do que afirmou Campos (1999),
que identifica em outros dispositivos como
oficinas de planejamento, treinamento etc. um
caráter transitório e ineficaz para garantir al-
terações da lógica de funcionamento do obje-
to da intervenção, acreditamos que a instau-
ração de um processo avaliativo que garanta
a inclusão de atores externos à equipe e aos
gestores do programa ou serviço, através da
inclusão de outros grupos de interesse (usuá-
rios, familiares, gestores de outros serviços
etc.), instituiria uma rede de compromissos e
um certo controle sobre a efetivação de alte-
rações definidas durante o processo.

Uma avaliação participativa – 
a aproximação entre a Avaliação de 
Quarta Geração e o Método Paidéia

Vimos defendendo ao longo deste texto a
idéia de que a avaliação deve caracterizar-se
como processo, ser sensível ao meio, com-
preensiva e includente das diferentes constru-
ções dos grupos de interesse em torno do que
está sendo avaliado. Consequentemente, cada
avaliação deve ser também construída e dire-
cionada para o contexto específico em que se-
rá utilizada.

Transcendendo o papel tradicional de es-
timular os sujeitos para lidar com situações
críticas, o avaliador deve também se deixar es-
timular pelos temas e questões emergentes,
oriundos dos grupos de implicados, num pro-
cesso interativo. Disso decorre que os méto-
dos empregados para a realização de uma ava-
liação inclusiva poderão sofrer interferências
para adaptarem-se ao contexto, o que definirá
o próprio percurso da pesquisa.

O avaliador deve manter grande adaptabi-
lidade, flexibilidade e uma posição também
compreensiva, além de capacidade para explo-
rar respostas atípicas ou idiossincráticas (Gu-
ba & Lincoln, 1987), o que garantirá justamen-
te a superação de algumas limitações impos-
tas por métodos baseados em questionários
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estruturados, possibilitando a coleta de dados
adicionais.

Guba & Lincoln (1989), baseados num re-
ferencial construtivista, desenvolveram um
método voltado para a inclusão dos grupos de
interesse em todo o processo de avaliação e
compromissado com a utilização efetiva dos
resultados do processo avaliativo. Chamado
por eles próprios de Avaliação de Quarta Ge-
ração, o percurso preconizado pelos autores
pode ser resumido em doze passos organiza-
dos em torno do que para eles seriam os ob-
jetivos fundamentais da avaliação: evidenciar
as diferentes percepções e questões dos gru-
pos de implicados (suas construções), capaci-
tação e desenvolvimento (empowerment) dos
envolvidos e criação de espaços de negociação
fecunda para a construção comum das mu-
danças.

Os passos preconizados são: 1) o estabele-
cimento de um contrato garantindo o engaja-
mento do avaliador e cliente(s); 2) as questões
iniciais da avaliação devem ser clareadas; 3) a
identificação dos grupos afetados pelo que vai
ser avaliado, sendo que o avaliador deve per-
manecer aberto à inclusão de novos grupos de
interesse, independente do momento em que
surjam; 4) o avaliador deve elucidar de manei-
ra aberta e inclusiva as reivindicações e pro-
blemas dos implicados; 5) o avaliador deve or-
ganizar um contexto no qual diferentes cons-
truções dos grupos de interesse possam ser ex-
primidas, compreendidas e questionadas, 6)
o avaliador tem a tarefa de buscar consensos
no interior dos grupos e 7) entre os grupos; 8)
o avaliador deve elaborar uma agenda de nego-
ciações de aspectos sobre os quais há dificulda-
des em estabelecer consenso; 9) o avaliador
deve coletar e difundir dados necessários às
discussões e ao refinamento das construções
dos implicados; 10) o avaliador deve organi-
zar e coordenar um fórum de negociações no
qual os aspectos conflituais serão reexamina-
dos à luz das últimas informações; 11) o ava-
liador deve elaborar relatórios relativos às rei-
vindicações, inquietações e consensos enun-
ciados pelos implicados; 12) finalmente, o ava-
liador deve reiniciar o processo de avaliação
se permanecerem importantes questões não
resolvidas (Guba & Lincoln, 1989; Lehoux et
al., 1995).

Este processo de construção e reconstru-
ção da realidade organiza-se em torno do que
Guba & Lincoln (1989) chamam de “processo
hermenêutico dialético”. Para eles, é herme-

nêutico porque tem caráter interpretativo e
dialético porque implica comparação e con-
traste de diferentes pontos de vista, objetivan-
do um alto nível de síntese, no sentido hege-
liano. Reproduzimos adiante um modelo es-
quemático proposto pelos autores para repre-
sentar os ciclos de discussões entre os grupos
de implicados (vide figura 1).

O primeiro grupo a ser interpelado (R1) é
escolhido pela posição estratégica que ocupa
com relação ao objeto da avaliação e, a partir
de seus relatos, são feitas as primeiras cons-
truções em torno do tema (C1), que servirão
como subsídios para o trabalho com o segun-
do grupo. A indicação do grupo seguinte a ser
interpelado deverá vir do último grupo traba-
lhado, através da pergunta: que outros grupos
pensam diferente de vocês a respeito desta ques-
tão? Outros subsídios provenientes da observa-
ção, da análise documental, da literatura, en-
tre outros, deverão ser incorporados como
contribuições ao processo. Se o avaliador iden-
tifica que questões importantes relativas ao
objeto da avaliação não foram levantadas, ele
tem obrigação de introduzi-las no processo.

Uma vez completado o círculo junto aos
grupos de implicados, o mesmo pode ser re-
feito uma outra vez, o que daria a oportunida-
de aos primeiros respondentes de considera-
rem questões surgidas durante o desenvolvi-
mento do processo a partir de colocações de
outros grupos ou de contribuições externas co-
mo documentos e/ou observações. Devemos
considerar, no entanto, que os autores, embo-
ra citem, dão pouca ênfase à operacionaliza-
ção das contribuições externas ao círculo.

Para os dois autores, o segundo círculo her-
menêutico se constituiria em uma espiral em
relação ao primeiro: ainda que no mesmo lu-
gar, junto ao mesmo grupo, ocuparia um ní-
vel acima, configurando a capacitação e de-
senvolvimento que o processo deve propiciar
a seus participantes (Guba & Lincoln, 1989).

Por outro lado, o Método Paidéia ou Méto-
do da Roda, elaborado por Campos (2000-a) a
partir da leitura crítica de textos no campo da
política, do planejamento, da análise institu-
cional e da educação continuada, baseia-se na
consideração de que a gestão necessariamen-
te produz efeitos nos âmbitos administrativo e
financeiro, político, pedagógico e da subjeti-
vidade dos sujeitos envolvidos.

Para o autor, os textos tradicionais de ad-
ministração de inspiração taylorista privile-
giam a racionalização de meios para a conse-
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cução de determinados fins, centrando-se na
otimização da eficiência. Campos (2000-a) pro-
põe, em contrapartida, a consideração efetiva
dos aspectos pedagógicos e de produção de
subjetividade presentes em qualquer gestão,
de modo a reafirmar o trabalho como um dos
modos de produção e constituição de sujeitos,
coletivos e instituições.

Disso decorre a utilização pelo autor do
conceito de “coletivos organizados para pro-
dução” e não de ”organização” para caracteri-
zar agrupamentos humanos articulados com
alguma finalidade produtiva. A idéia de cole-
tivos organizados para a produção transbor-
daria a concepção de organização, englobando
movimentos de diversas naturezas, escolas,
hospitais etc. e a consideração de que dentro
de uma mesma organização existem vários co-
letivos. Segundo o autor, o Método da Roda se
propõe a trabalhar objetivando a constituição
de coletivos organizados, o que implica construir
capacidade de análise e de co-gestão para que
os agrupamentos lidem tanto com a produção
de bens e serviços, quanto com sua própria cons-
tituição (Campos, 2000-a).

Para este método, a gestão como elemento
isolado seria uma abstração, uma vez que efeti-
vamente existe algum grau de co-gestão todo o
tempo, dada a implicação de muitos e diferen-
tes atores no processo com alguma possibilida-
de de intervenção, mesmo que com disparida-
des nas correlações de poder. Assim sendo, o
Método Paidéia apresenta-se como uma reação
à imposição de constrangimentos econômicos
e históricos, concebendo a existência de rela-
ções dialéticas entre determinismos de diversas
ordens e a capacidade de reação dos sujeitos.

Disso decorre a proposição de que ao anta-
gonismo existente entre os objetivos de pro-
dução de valores de uso e de constituição de
sujeitos ou coletivos se estabeleça uma síntese
calcada na produção simultânea de bens e ser-
viços e criação de espaços para a realização
pessoal de sujeitos produtores.

Dessa forma, os interesses próprios aos su-
jeitos e aqueles intrínsecos à organização deve-
riam ser igualmente considerados, agregando-os
no mesmo nível de considerações relativas à pro-
dução de valor de uso. Assim sendo, todo e qual-
quer instrumento (ou dispositivo) de gestão am-

Figura 1 
Círculo hermenêutico*

The Hermeneutic Dialectic Circle
(within-circle process)
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*Extraído de Guba & Lincoln (1989), p. 152.
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pliada, como oficinas de planejamento, super-
visão, processos avaliativos etc. deveria, segun-
do o autor, considerar os dois grandes deter-
minantes da organização e das relações intrín-
secas à gestão de coletivos organizados para a
produção: um relativo às questões oriundas da
produção de bens e serviços e outro constituí-
do da temática ligada à constituição de sujei-
tos e da própria organização (Campos, 2000-a).

Ou seja, os dispositivos introduzidos para
promover revisão, transformação e mudanças
em um coletivo organizado para a produção
deverão ater-se não só à missão do mesmo, mas
também aos modos como esta se organiza em
relação às demandas de ordem subjetiva, oriun-
das dos sujeitos ali inseridos.

Como forma de operacionalizar essas idéias,
o autor propõe a introdução de um “apoiador
institucional”, elemento externo ao grupo que,
baseado na escuta e estabelecimento de vín-
culos adequados com o mesmo, consideran-
do inclusive elementos de ordem transferen-
cial ali envolvidos, conduziria um processo co-
letivo de revisão, análise e reflexão do modo
como os integrantes de um serviço articulam
suas idéias, valores e práticas.

Para tanto, o autor sugere a utilização de
núcleos temáticos de análise, entendidos co-
mo o objeto de reflexão de uma equipe ou co-
letivo, tais como: seu objeto de trabalho, prá-
ticas cotidianas, resultados, objeto de investi-
mento do grupo, entre outros, podendo os
mesmos estarem mais ou menos voltados pa-
ra o campo da produção de valores de uso ou,
por outro lado, para o campo da produção de
sujeitos e de coletivos (vide figura 2).

Tais núcleos podem ser analisados a partir
de um ponto de vista mais pragmático, consi-

derando o modo como um coletivo funciona e
se articula (perspectiva sincrônica) ou a partir
dos modos de produção de poder, disputas e
conflitos que permeiam esse mesmo coletivo
(perspectiva diacrônica).

O método preconiza a introdução, pelo
apoiador institucional, de temas, métodos de
análise e dados externos ao grupo, chamadas
de “ofertas”, com a função de contribuir na re-
construção da práxis e da subjetividade dos
sujeitos, devendo ser consideradas criticamen-
te pelo coletivo. Tais ofertas visam também e
no mesmo sentido à revisão e à superação de
eventuais posturas cristalizadas, provenientes
de pontos cegos, reiterações ou da paralisação
frente a temas considerados tabus, devendo
ser incorporadas de modo crítico pelos inte-
grantes do programa ou coletivo organizado
para a produção.

A utilização de ofertas é pertinente se con-
siderarmos que, como afirmou Chen (1990),
os grupos de interesse desejam mais do que
simplesmente incorporar seus próprios pontos
de vista: eles desejam também que o processo
avaliativo ofereça novas informações e escla-
recimentos (insights) para a condução do pro-
grama ou serviço.

Conceber um avaliador potencialmente ca-
paz de efetuar contribuições efetivas no trans-
curso da avaliação significa assumi-lo como
inserido no processo, uma vez que no contex-
to seria impossível conceber uma asséptica se-
paração entre sujeito e objeto de estudo. Tais
intervenções potencialmente catalisariam a
superação de posturas eventualmente estereo-
tipadas e burocráticas por parte dos implica-
dos, embora as contribuições do avaliador não
devam ser nunca colocadas como transcen-

Figura 2 
Mapa de núcleos temáticos para análise e elaboração de sínteses.*

Valor de uso

Objeto de trabalho Organização do Objetivos Resultados
processo de trabalho

Saberes Projeto político Valores e diretrizes Oferecimentos ao coletivo

Capacidade de análise Objeto de investimento Espaço coletivo Capacidade de 
e ideal do grupo e relações de poder intervenção

Campo de produção do sujeito e do coletivo

*Adaptado de Campos, 2000-a, p. 210.
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dentes e não relativizáveis (Guba & Lincoln,
1989; Campos, 2000-a).

O alinhamento entre a Avaliação de Quar-
ta Geração (Guba & Lincoln, 1989) e o Méto-
do da Roda ou Paidéia (Campos, 2000-a) ba-
seia-se no referencial participativo e constru-
tivista explicitamente (mas não exclusivamen-
te) assumido por seus autores e na virtual
complementaridade entre os mesmos, sendo
o estabelecimento de diálogos potencialmen-
te promissor para a superação de algumas
questões oriundas da instauração de um pro-
cesso participativo em avaliação.

Em decorrência dos referenciais utilizados
pelos dois métodos, há convergências entre am-
bos em relação à relevância atribuída à inclusão
e participação dos atores sociais (grupos de im-
plicados ou coletivos organizados) na conside-
ração da dinâmica de um organismo social com
vistas à sua reformulação, como pode ser o caso
dos processos avaliativos ou de planejamento.

A reinterpretação de determinado texto4

organizacional (Campos, 2000-a) ou a consi-
deração de questões, interesses e reivindica-
ções em torno de um serviço ou programa
(Guba & Lincoln, 1989) – ambos voltados pa-
ra a elaboração de novos sentidos e significa-
dos que orientem o agir concreto – deverão
também privilegiar a capacitação e desenvol-
vimento de todos os envolvidos no processo,
segundo a visão dos dois métodos discutidos
(Guba & Lincoln, 1989; Campos, 2000-a).

Daí a importância dos círculos hermenêu-
ticos no método proposto por Guba & Lincoln
(1989) ou da Roda, proposto por Campos
(2000-a), no sentido de oferecer espaços gru-
pais de discussão nos quais os grupos de inte-
resse poderão analisar e refletir sobre diferen-
tes aspectos do serviço ou programa avaliado
a partir de seus pontos de vista. Tal dinâmica
preconiza que a cada reunião haja coleta de
novas informações, análise e definição de ações
práticas, o que permite superar a linearidade
imposta por certas intervenções (vide figura
1), como o planejamento tradicional no qual
se deve primeiro elaborar diagnósticos exausti-
vos (supostamente acabados), para depois com-
por um plano total e, somente depois, desenca-
dear operações (Campos, 2000-a).

Para os autores da quarta geração de avalia-
ção, a tônica do processo é a negociação efe-
tuada entre os grupos de interesse em torno
das questões levantadas no círculo hermenêu-
tico. Eventuais divergências devem ser discu-
tidas e negociadas entre os grupos de tal forma
a se criar uma “terceira via” ou nova síntese.
Negociação aqui compreendida como troca
simbólica e relacional entre os grupos de in-
teresse com o intento de chegar a uma solu-
ção comum, seja nos aspectos administrati-
vos, contratuais, político e teórico-metodoló-
gicos, entre outros (Bezzi, 1999).

O Método da Roda traz como contribui-
ção à avaliação participativa a introdução sis-
temática de um relativo grau de externalida-
de oriundo da “oferta” de temas, documentos
e interpretações organizadas, provenientes de
um elemento não pertencente ao grupo, co-
mo o apoiador institucional ou um eventual
condutor de um processo avaliativo. Ao con-
siderar esta possibilidade, o referido método
permite a superação dos riscos de reiterações,
auto-referências e pontos cegos presente no
círculo hermenêutico proposto por Guba &
Lincoln (1989).

Outro acréscimo relevante – e talvez o mais
significativo – ao processo participativo em
avaliação, advindo do método proposto por
Campos (2000-a), é a consideração de aspec-
tos ligados à subjetividade dos componentes
do coletivo envolvidos no processo, sobretu-
do se considerarmos que tais aspectos podem
ser relevados por eventuais usuários da ava-
liação quando do delineamento e definição
das questões da pesquisa.

Os autores da quarta geração de avaliação
(Guba & Lincoln, 1989) e do Método Paidéia
(Campos, 2000-a) parecem estar de acordo
com o fato de que a dificuldade dos grupos em
analisar e reconstruir posturas em relação à
realidade não se origina da ausência de dados
e informações, mas em entraves políticos, or-
ganizacionais e subjetivos à troca e restabele-
cimento de novos modos de organização. Pa-
ra Campos (2000-a), o acúmulo de informa-
ções não implica necessariamente a reconstru-
ção de novos sentidos e significados para as
relações sociais.

Por isso, ao centrar o processo avaliativo
nos grupos de interesse, operacionalizado atra-
vés dos círculos hermenêuticos da Avaliação
de Quarta Geração (Guba &Lincoln, 1989) ou
do Método da Roda – grupos de pessoas em
círculo debatendo determinada questão (Cam-

4 Campos (2000-a) atribui a “texto”, no Método Paidéia, o
sentido que lhe foi dado pela hermenêutica: conjunto de
signos articulado por um determinado sujeito individual
ou coletivo, a partir do qual um indivíduo ou grupo inter-
preta seus saberes e práticas.
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pos, 2000-a), devemos estar atentos em avan-
çar para além do simples acúmulo de dados.
Faz-se necessária a construção de novos sen-
tidos e significados, seja a partir da introdu-
ção de questões levantadas em outros grupos
ou como contribuição ou oferta do avaliador
(Campos, 2000-a).

A partir dessas premissas e da especial con-
sideração aos aspectos pedagógicos e subjeti-
vos envolvidos na gestão, o autor propõe a
consideração de outras dimensões dos sujei-
tos – da ordem da subjetividade – no estabe-
lecimento de contratos e compromissos. Tal
abordagem viabilizaria uma negociação entre
manifestações concretas desses desejos e inte-
resses (Campos, 2000-a). Identificamos aí uma
via para o trânsito de dimensões intrínsecas à
dinâmica dos grupos a ser acrescida à consi-
deração de reivindicações, interesses e ques-
tões dos mesmos propostos por Guba & Lin-
coln (1989).

Neste percurso, uma postura ética deverá
garantir igual tratamento para as questões e
reivindicações levantadas por diferentes gru-
pos durante as negociações. Tal posição apon-
ta para a superação da supremacia de um gru-
po sobre outro (por exemplo, maior peso da-
do às questões dos gestores que às dos usuá-
rios) e, sobretudo, pode instaurar um novo pa-
tamar, diferente daquele tradicional, no qual
alguns grupos de interesse são com freqüên-
cia convidados a opinar – a fim de legitimar
decisões já tomadas – e raras vezes suas ques-
tões são realmente consideradas (Guba & Lin-
coln, 1989, Campos, 2000-a).

Em nosso país, cuja tradição de participa-
ção está ainda por se constituir, sendo ainda
detentor de um contexto organizacional ver-
ticalizado no interior dos serviços de saúde
(Campos, 1997-b), seria atribuição do avalia-
dor que se dispõe a conduzir avaliações inclu-
sivas e baseadas em agendas de negociações sa-
lientar junto aos grupos de interesse a impor-
tância do papel que possuem – mesmo que la-
tente – para o serviço ou programa em avalia-
ção e a legitimidade e pertinência da inclusão
de suas questões, reivindicações e interesses
no processo avaliativo.

Ao comentar sobre a regulação de um sis-
tema de saúde “sem-muros”, descentralizado,
desregulamentado, que possibilite novas soli-
dariedades, Contandriopoulos (1998) identi-
fica muito mais possibilidades de avanços se
houver preponderância da lógica de regulação
do estado democrático sobre as outras três ló-

gicas possíveis de regulação (de profissionais,
tecnocrática ou econômica).

Essa preocupação com a lógica da regula-
ção democrática, realizada através da inclusão
e participação, acrescida de objetivos ligados
à capacitação e desenvolvimento de coletivos
implicados em programas ou serviços, são ca-
racterísticas essenciais e convergentes aos dois
métodos que vimos discutindo.

Um esboço de aplicação prática

A seguir apresentaremos uma proposição
de um percurso avaliativo pluralista e partici-
pativo que julgamos pertinente para a prática
da avaliação voltada para o desenvolvimento
e capacitação dos grupos implicados e a com-
preensão em profundidade de um programa
ou serviço. O caminho apresentado tem forte
inspiração no método proposto pelos autores
da Avaliação de Quarta Geração e também se
apóia nas reflexões desenvolvidas pelo autor
do Método Paidéia, porém outros autores so-
mados à nossa reflexão advinda do contato
com a prática subsidiam a adaptação das pro-
postas e a inserção de novas abordagens.

Originário de nossos estudos e reflexões
na busca do caminho mais adequado para a
efetivação de nosso intento – avaliar um ser-
viço de atendimento domiciliar – que consi-
dere, com vistas à superação, os problemas co-
locados ao processo avaliativo pela desinsti-
tucionalização, conforme apontada por Mer-
cier (1990) e as limitações do modelo da caixa-
preta (Denis & Champagne, 1997) discutidas
no início do texto, o desenho apresentado con-
figura-se não como um roteiro esquemático,
em senso estrito, mas como apresentação e dis-
cussão de eixos organizadores para a condu-
ção de uma avaliação de caráter participativo
junto a um programa ou serviço.

Inicialmente consideramos que alguns pa-
râmetros devam ser estabelecidos no percurso
da avaliação, de modo a balizar as construções
da realidade efetivada por cada grupo. O prin-
cipal deles seria o modelo lógico ou modelo
teórico que orienta explícita ou tacitamente o
programa ou serviço avaliado.

Para Rossi et al. (1999), o modelo teórico
seria uma descrição das principais hipóteses
e suposições sobre as quais um programa ou
serviço se baseia para obter os resultados es-
perados, ou seja, sua concepção teórica e de-
senho metodológico. Segundo Hartz (1999),
o modelo teórico seria uma representação do
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como e do porquê dos programas atuarem nos
grupos populacionais. Para esta autora, a cons-
trução do modelo teórico descreveria o pro-
blema, população-alvo e contexto visados pe-
la intervenção e os mecanismos através dos
quais se produziriam os efeitos esperados.

Ao iniciarmos um processo avaliativo, de-
vemos buscar, desde o início, estabelecer o mo-
delo teórico subjacente à prática desse servi-
ço. Tal iniciativa pode determinar se o serviço
ou programa é avaliável (sua avaliabilidade),
ou seja, a existência de organização e consen-
so mínimo entre os envolvidos sobre seus ob-
jetivos e resultados pretendidos, já que a ine-
xistência desses parâmetros básicos tornaria
impossível a execução da avaliação (Wholey,
1982). A definição do modelo teórico aumen-
ta a compreensão sobre como se supõe operar
o serviço – ponto de partida fundamental pa-
ra a efetivação do processo avaliativo.

Raros são os serviços ou programas que pos-
suem documentos explicitando o modelo se-
gundo o qual desenvolvem sua prática (Rossi
et al., 1999), o que implica que o mesmo de-
verá ser construído ou especificado. Para tan-
to, o avaliador deve se basear em dados colhi-
dos junto aos implicados no programa ou ser-
viço, através de entrevistas com informantes-
chave e de grupos focais, da observação e de
análises documentais, entre outros.

Essa conjugação da abordagem baseada na
consulta aos grupos de implicados com aque-
la baseada nos métodos das ciências sociais
para a construção ou explicitação do modelo
teórico subjacente seria a mais adequada por
possibilitar a utilização de diferentes fontes.
O avaliador deve utilizar seus conhecimentos
para compor o quadro teórico geral basean-
do-se nas informações oriundas das fontes ci-
tadas e de outras que venha a identificar. Ao
final, o avaliador deverá apresentar e negociar
o modelo teórico proposto junto aos grupos
de implicados, validando-o (Chen, 1990).

Considerando que os grupos envolvidos
possuem distintas formações, é fundamental
que o avaliador exerça sempre uma postura
pedagógica de modo a tornar o processamen-
to das informações e eventuais debates aces-
síveis a todos os participantes do processo. Por
isso, o modelo teórico proposto pelos grupos
de implicados deve ser apresentado utilizan-
do-se recursos visuais, sob a forma de diagra-
mas que sumarizem e integrem o conhecimen-
to e evidencie ligações entre estruturas e pro-
cessos, gerando hipóteses (Earp & Ennet, 1991).

Uma vez definido o modelo teórico sob o
qual opera o serviço, parte-se então para a rea-
lização de discussões junto aos grupos de im-
plicados através dos princípios de horizonta-
lidade entre os participantes presentes no Cír-
culo Hermenêutico (Guba & Lincoln, 1989) ou
no Método da Roda (Campos, 2000-a). Nesta
fase, deverão ser levantadas as questões, rei-
vindicações e interesses dos grupos implica-
dos. A utilização das técnicas de grupos focais
(Westphal et al., 1996; Morgan, 1997) nos pa-
rece adequada para a condução dos referidos
grupos de discussão.

O avaliador desempenhará importante pa-
pel na condução das negociações entre os di-
ferentes grupos de implicados. Os interesses,
questões e reivindicações de um determinado
grupo (de usuários, familiares, trabalhadores,
financiadores etc.) deverão fomentar a discus-
são seguinte a ser desenvolvida junto a outros
grupos. Além das discussões dos grupos pre-
cedentes, os achados provenientes de análises
documentais e da observação, também deve-
rão alimentar as discussões subseqüentes dos
novos grupos. Um determinado grupo de im-
plicados poderá também apontar outros gru-
pos que deveriam participar do processo, so-
bretudo aqueles que tenham opinião diversa
do precedente (Guba & Lincoln, 1989).

Os achados da literatura científica devem
alimentar as discussões desenvolvidas no pro-
cesso de modo a expandir a interlocução e o
referencial utilizado pelos participantes, po-
rém, coerentemente com a opção metodoló-
gica, tais documentos não devem adquirir ca-
ráter transcendente, mas, ao contrário, devem
ter ressaltado seu caráter social e historicamen-
te construído (Guba & Lincoln, 1989). As ques-
tões a serem consideradas no processo avalia-
tivo deverão ser definidas pelos grupos de in-
teresse, a partir de seus pontos de vista. Ques-
tões originárias do avaliador ou informações
provenientes da literatura científica também
devem ser consideradas e discutidas junto aos
grupos envolvidos, de modo a oferecer even-
tuais contrapontos aos mesmos, fomentando
a reflexão (Campos, 2000-a).

Outro importante papel do condutor da
avaliação é o de mediador e negociador dos
eventuais desacordos existentes entre os gru-
pos sobre determinados aspectos do objeto
avaliado, do qual deverão ser construídas no-
vas sínteses a partir das antíteses (Guba & Lin-
coln, 1989). Para Campos (2000-a), no entan-
to, o dissenso é um importante substrato para
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a investigação das diferenças e base para a cons-
tituição de um novo modelo.

Poderá surgir também a necessidade de
mais informações e mesmo a criação e análise
de indicadores, que deverão ser efetivados tan-
to no processo de elaboração quanto na cole-
ta e análise dos dados pelos grupos especial-
mente envolvidos na condução do processo
avaliativo (Feuerstein, 1990), contando com a
ajuda do avaliador.

Tal processo não pretende esgotar ou re-
solver todas as questões. Poderão ocorrer im-
passes que deverão ser rediscutidos até serem
superados e outros cuja superação fugirá aos
propósitos do processo avaliativo, o que equi-
vale a dizer que o processo não “acaba”, mas é
“interrompido” a partir dos constrangimen-
tos de diversas ordens (urgências de soluções,
financiamento, cronograma etc.).

Coerente com o referencial utilizado em
todo o processo, o relatório final da avaliação
deverá conter não somente dados, mas tam-
bém espelhar os sentidos e interpretações
agregados em torno destes pelos grupos de in-
teresse. O relatório final deve extrapolar a des-
crição e análise do objeto avaliado e seu con-
texto, proporcionando ao leitor capacidade
para perceber igualmente como os grupos de
interesse estabelecem os sentidos dos “fatos”
e por que o fazem. Tal relatório deve compor-
se em linguagem acessível aos diferentes gru-
pos, além de estimular a utilização prática por
parte dos mesmos com base no fornecimen-
to de subsídios que aumentem a compreen-
são do serviço ou programa avaliado e instru-
mentalize os grupos de interesse para a efeti-
vação de transformações e mudanças consi-
deradas necessárias (Guba & Lincoln, 1989;
Campos, 2000-a).

V – Conclusão ou por que a participação
é necessária à avaliação

Existem múltiplas abordagens possíveis para
a realização da avaliação (Patton, 1982; Silva
& Formigli, 1994) e as características do obje-
to e as especificidades e necessidades da clien-
tela devem determinar o caminho a ser utili-
zado (Bezzi, 1999). Dentre as várias aborda-
gens possíveis, por tudo que vimos discutin-
do, aquelas voltadas para o aumento do valor
de uso da avaliação (Campos, 2000-a; Mercier,
1995, Patton, 1997) nos parece mais adequa-
da para a capacitação e desenvolvimento dos

grupos implicados e a garantia da utilização
dos resultados do processo avaliativo.

Afinal, toda ação social se desenvolve em
um contexto de complexidade crescente, en-
volvendo vários atores sociais, portadores de
papéis, interesses, lógicas e linguagens diver-
sos e não raramente contraditórios. A ação
avaliativa é uma ação social específica, desen-
volvida em ambientes complexos – programas
ou serviços – nos quais não é possível atribuir
significado específico a um elemento sem con-
siderar a lógica e a interferência de outros (De-
nis & Champagne, 1997), sobretudo no con-
texto da desinstitucionalização de programas
e serviços (Mercier, 1990).

No entanto, a despeito de toda a comple-
xidade de atores e posições envolvidos, a ava-
liação é, na maioria das vezes, voltada para os
gestores e/ou financiadores em detrimento do
público-alvo, dos profissionais do programa
ou serviço e dos parceiros institucionais e co-
munitários. A partir dessa constatação Mer-
cier (1995) estabelece algumas proposições,
dentre as quais: 1) a escolha das questões da
avaliação determina o grupo de interesse pri-
vilegiado pela mesma; 2) os métodos epide-
miológicos e quase-experimentais são pouco
úteis para a intervenção direta; 3) existem em
avaliação abordagens mais aptas que outras
para favorecer a articulação entre intervenção
e pesquisa; 4) a utilização de dados da avalia-
ção visando ao planejamento de intervenções
pode acarretar efeitos perversos aos usuários.

O contexto atual tendente à massificação
da pesquisa em avaliação visando à eficiência
dos programas merece reservas por parte dos
avaliadores (Hartz, 1999). Criar alternativas à
hegemonia do aspecto financeiro na análise
de intervenções bem como minimizar even-
tuais efeitos perversos aos grupos implicados
nas mesmas parece ser alguns dos benefícios
da instauração de processos avaliativos parti-
cipativos.

O caráter político das práticas avaliativas
é inegável e o afloramento de jogos de poder
onde estas se realizam é freqüente, o que re-
quer do avaliador atenção constante de modo
a evitar cumplicidades de diversas ordens ou
que se venha a sucumbir a pressões políticas
e administrativas. O trabalho do avaliador
dentro do SUS não deve se limitar à execução
de tarefas definidas por grupos particulares,
em um sistema que se pretende universal, mas
nuançar ao máximo possível a diversidade que
envolve o programa ou serviço avaliado.
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